
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2717526 - DF (2024/0299182-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UERLIS DA COSTA BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. FRAÇÃO DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE 
DO MAGISTRADO. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
VERIFICADA. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto por Uerlis da Costa Barbosa contra decisão 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal que inadmitiu recurso 
especial, no qual se apontava violação ao art. 59 do Código 
Penal, alegando exasperação desproporcional da pena-base em 
fração superior a 1/6, sem fundamentação idônea. Requer a 
revisão da dosimetria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade e 
proporcionalidade da exasperação da pena-base na primeira 
fase da dosimetria, considerando as circunstâncias judiciais 
negativamente valoradas e a fundamentação apresentada pelas 
instâncias ordinárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A revisão da dosimetria da pena é admitida apenas em 
hipóteses excepcionais de manifesta ilegalidade, quando 
ausentes fundamentação idônea ou observância aos princípios 
da proporcionalidade e razoabilidade, conforme jurisprudência 
consolidada do STJ.
4. Não há direito subjetivo do réu à utilização das frações de 1/6 
sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e 
máxima (como no caso dos autos) ou mesmo outro valor. O que 
se exige do magistrado é a fundamentação concreta e 
adequada, além da proporcionalidade na exasperação da pena. 
Precedentes.
5. No caso, o preceito secundário do tipo penal (art. 155, caput, 
do Código Penal) prevê pena-base de 1 a 4 anos de reclusão, 
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tendo as instâncias ordinárias procedido ao aumento de 4 meses 
e 5 dias, pela valoração negativa de 01 (uma) circunstância 
judicial (antecedentes), não se evidenciando ofensa aos 
princípios da proporcionalidade, razoabilidade, necessidade e 
suficiência à reprovação e à prevenção ao crime.
6. O exercício discricionário do julgador ao individualizar a pena-
base, desde que respeitados os parâmetros legais e 
fundamentado em elementos concretos, não configura 
ilegalidade.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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tendo as instâncias ordinárias procedido ao aumento de 4 meses 
e 5 dias, pela valoração negativa de 01 (uma) circunstância 
judicial (antecedentes), não se evidenciando ofensa aos 
princípios da proporcionalidade, razoabilidade, necessidade e 
suficiência à reprovação e à prevenção ao crime.
6. O exercício discricionário do julgador ao individualizar a pena-
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ilegalidade.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto por UERLIS DA COSTA 
BARBOSA contra decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL que 
não admitiu o recurso especial formulado com fundamento no artigo 105, III, a, da 
Constituição da República, em oposição a acórdão assim ementado (e-STJ fls. 272-
273):
 

DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL INTERPOSTA PELA 
DEFESA. FURTO. ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. CONJUNTO 
PROBATÓRIO FIRME. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVO. 
HARMONIA COM OS DEMAIS ELEMENTOS DOS AUTOS. 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. TEORIA DA 
APPREHENSIO OU DA AMOTIO. TEMA 934 STJ. DOSIMETRIA. 
PRETENSÃO DE REDUÇÃO DA PENA. ACOLHIMENTO EM PARTE. 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA ANTERIOR POR CONTRAVENÇÃO 
PENAL. CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA 
COM ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. VIABILIDADE. 
FURTO PRIVILEGIADO. NÃO CABIMENTO. RÉU REINCIDENTE E 
PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO. MANUTENÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITO. DESCABIMENTO. 
SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. O acervo probatório é suficiente à comprovação da autoria e 
materialidade, autorizador do decreto condenatório, em especial pelos 
depoimentos da vítima, das testemunhas, corroborados pela confissão 
extrajudicial do acusado.

2. Nos crimes patrimoniais ganha especial relevo a palavra da vítima, 
notadamente quando amparada pelas demais provas coligidas nos 
autos.

3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento, no 
julgamento do R Esp 1.524.450/RJ, sob o rito dos recursos repetitivos 
(Tema 934), de que o delito de furto se consuma com a simples posse 
da coisa alheia móvel subtraída, ainda que por breves instantes e 
seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa 
e pacífica ou desvigiada.

4. A condenação anterior por contravenção penal, conquanto não 
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caracterize reincidência, pode ser considerada como reveladora de 
maus antecedentes. 

5. O acusado ostenta 02 (duas) condenações transitadas em julgado 
em seu desfavor, de modo que, tendo sido uma delas utilizada para a 
valoração negativa dos antecedentes, não pode ser utilizada 
novamente para a caracterização de reincidência, sob pena de bis in 
idem.

5.1. Assim, considerada apenas a anotação utilizada para configurar a 
respectiva agravante, possível sua compensação integral com a 
atenuante da confissão espontânea.

6. Inaplicável o privilégio insculpido no art. 155, § 2º, do CP, 
notadamente, em razão da reincidência e dos maus antecedentes.

7. Mantém-se o regime inicial semiaberto para o cumprimento da 
reprimenda aplicada a réu porquanto é reincidente e portador de maus 
antecedentes. Pelas mesmas razões, inviabilizada a substituição da 
pena corporal por restritiva de direitos.

8. Dado parcial provimento ao recurso.

 

O recurso especial aponta violação do artigo 59 do CP.

Sustenta, em síntese, que "houve exasperação excessiva da pena-base 
do recorrente" (e-STJ, fl. 399), uma vez adotada fração superior a 1/6 sem 
fundamentação idônea.

Requer, portanto, seja o recurso conhecido e provido para a revisão da 
dosimetria (e-STJ fls. 400).

Foram apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 406-408).

O recurso foi inadmitido pela incidência do óbice da Súmula 83/STJ (e-
STJ fls. 411-413). Assim, foi interposto este agravo (e-STJ fls. 414-425).

Contraminuta à e-STJ fl. 432.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
agravo (e-STJ fls. 448-453).

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
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correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta violação do artigo 59 do 
CP. Sustenta, em síntese, que "houve exasperação excessiva da pena-base do 
recorrente" (e-STJ, fl. 399), uma vez adotada fração superior a 1/6 sem 
fundamentação idônea. Requer, portanto, seja o recurso conhecido e provido para a 
revisão da dosimetria (e-STJ fls. 400).

É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível, portanto, em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios. 

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. (...). PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. ÓBICE AO REEXAME 
DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores 
a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 
prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 
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(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 
diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 
manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 
sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024)

 

Extrai-se do acórdão recorrido, quanto à pena-base, a seguinte 
fundamentação (fls. 300-301):

Como é cediço, na dosimetria da pena, o juiz deve se atentar ao 
disposto no art. 68, do Código Penal e ao fixar a pena-base deve 
sopesar as circunstâncias judiciais, previstas no art. 59 do Código 
Penal (culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade do 
agente, motivo do crime, circunstâncias do crime, consequências do 
crime e comportamento da vítima). Em seguida são analisadas as 
circunstâncias atenuantes e agravantes para a fixação da pena 
intermediária e, na terceira fase são analisadas as causas de aumento 
e de diminuição da pena.

Esclareça-se, por oportuno, que não se faz necessário demonstrar 
matematicamente os cálculos da pena em cada fase da dosimetria, 
com a especificação e justificativa das respectivas frações utilizadas 
para os incrementos, justamente por configurar exercício de 
discricionariedade do Juízo penal, atrelado às particularidades fáticas 
do caso concreto e subjetivas do agente, guardada a devida 
proporcionalidade/ razoabilidade:

[...] Entretanto, sobre a fração a ser aplicada na primeira fase da 
dosimetria, subsiste entendimento jurisprudencial, inclusive utilizado 
nesta Turma, no sentido que para cada circunstância judicial 
desfavorável prevista no art. 59, Cãput, do Código Penal, soma-se 1/8 
(um oitavo) sobre a diferença entre a pena mínima e máxima 
cominada, uma vez que há 08 (oito) delas relacionadas no artigo.

 
 

Destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um percentual fixo 
para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante, 
cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as 
circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, observados os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 908.566/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 
12/6/2024).
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Além disso, "a jurisprudência desta Corte vem advertindo que o julgador 
não está vinculado a rígidos critérios matemáticos para a exasperação da pena-base, 
pois isso está no âmbito da sua discricionariedade, embora, ao fazê-lo, deva 
fundamentar com elementos concretos da conduta do acusado, inexistindo direito 
subjetivo do réu à utilização das frações de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo 
entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor, porquanto o que se exige 
das instâncias ordinárias é a fundamentação concreta e adequada, além da 
proporcionalidade na exasperação da pena" (AgRg no AREsp n. 2.166.755/PI, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 
3/10/2024.)

No caso, o preceito secundário do tipo penal (art. 155, caput, do Código 
Penal) prevê pena-base de 1 a 4 anos de reclusão, tendo as instâncias ordinárias 
procedido ao aumento de 4 meses e 5 dias, pela valoração negativa de 01 
(uma) circunstância judicial (antecedentes), não se evidenciando ofensa aos 
princípios da proporcionalidade, razoabilidade, necessidade e suficiência à 
reprovação e à prevenção ao crime.

A propósito de tal entendimento:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. PENA-BASE, EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA 
E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos 
de prova aptos a manter a condenação do envolvido pelo delito do art. 
157, §2º, incisos I, II e III, do CP. Assim, rever os fundamentos 
utilizados pela Corte Estadual, para decidir pela absolvição, por 
ausência de prova concreta para a condenação, como requer a 
defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em 
recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com 
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em 
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva 
para justificar a sua exasperação.

3. É firme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, em observância ao princípio da presunção da 
inocência, a existência de inquéritos policiais e/ou ações penais em 
andamento não constitui fundamentação idônea para afastar a pena-
base do mínimo legal, seja a título de maus antecedentes, conduta 
social negativa ou personalidade. Incidência da Súmula 444/STJ. No 
presente caso, possuindo o acusado condenação transitada em 
julgado, não há qualquer ilegalidade no reconhecimento dos maus 
antecedentes.

4. Em se tratando de crime de roubo, com pluralidade de causas de 
aumento, admite-se a utilização das majorantes sobejantes, não 
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empregadas para aumentar a pena na terceira fase da dosimetria, 
como circunstâncias judiciais desfavoráveis para elevar a pena-base 
na primeira fase do cálculo. No presente caso, havendo três causas de 
aumento, não há qualquer ilegalidade em utilizar duas na terceira fase 
da dosimetria e a sobressalente como circunstância judicial negativa, 
na primeira fase da etapa do critério trifásico, para a exasperação da 
pena-base, como feito pela Corte de origem.

5. A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada 
uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o 
julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, 
pelo elementar senso de justiça.

6. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a 
jurisprudência e passaram a reconhecer como critérios ideais 
para individualização da reprimenda-base o aumento na fração de 
1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a 
incidir sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no 
preceito secundário do tipo penal incriminador, ou de 1/6, a incidir 
sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 800.983/SP, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
22/5/2023.). Precedentes.

7. O Tribunal de Justiça majorou a pena-base em 1 ano e 6 meses, em 
atenção à negativação dos antecedentes e das circunstâncias do 
delito, não podendo se falar em desproporcionalidade ou ofensa a 
razoabilidade, uma vez que corresponde a 1/8 sobre o intervalo da 
pena abstratamente estabelecida no preceito secundário do tipo para 
cada circunstância judicial negativa, o que se encontra no mesmo 
sentido jurisprudência desta Corte Superior.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.324.309/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 29/9/2023.)

 

O acórdão recorrido se harmoniza com a jurisprudência desta Corte, 
razão pela qual incide a Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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